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Resumo 

Apesar de ter havido um avanço que se centre na criminalidade feminina, ainda é 

notória a escassez de estudos que se foquem na reclusão de mulheres imigrantes 

(Banarjee, Islam & Khatun, 2014). Deste modo, o presente estudo procurou caraterizar 

os percursos de vida das mulheres reclusas imigrantes em Portugal, assim como 

compreender de que forma estes se entrecruzam com as experiências de vitimação e 

reclusão.  

Assumindo a natureza qualitativa deste estudo, a sua amostra foi constituída por 

11 reclusas imigrantes, tendo idades compreendidas entre os 24 e 47 anos. A recolha de 

dados foi realizada através de uma entrevista semiestruturada e os seus resultados foram 

analisados através da análise temática. 

Pelos resultados foi possível concluir que os percursos de vida das mulheres 

reclusas foram marcados por episódios de violência familiar, de consumos precoces de 

álcool e drogas e acompanhados por perdas significativas que poderão ter contribuído 

para a entrada no crime. A maioria das participantes cometeu o primeiro crime em 

Portugal, após a imigração. De salientar que a discriminação é notória durante a reclusão. 

Deste modo, é fulcral investir em ações ou campanhas de sensibilização para 

profissionais que foquem as questões da diversidade e da imigração e apostar numa eficaz 

penalização dos ofensores. 

Em suma, o presente estudo ajuda a compreender os fatores que poderão levar a 

comportamentos criminosos e poderá no futuro ser adjuvante no auxílio da intervenção 

junto da população-alvo bem como delinear estratégias para combater este fenómeno. 

 

Palavras-chave: Crime, mulheres, imigração, percursos de vida, violência. 
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Abstract 

Despite the progress made in focusing on female criminality, there is still a lack 

of studies focusing on the imprisonment of immigrant women (Banarjee, Islam & Khatun, 

2014). Thus, this study aimed to characterize the life paths of immigrant women prisoners 

in Portugal, as well as understand how these paths intersect with the experiences of 

victimization and imprisonment.  

Assuming the qualitative nature of this study, its sample was composed of 11 

immigrant women inmates aged between 24 and 47. Data collection was carried out 

through a semi-structured interview and its results were analyzed through thematic 

analysis. 

From the results it was possible to conclude that the life paths of the women 

prisoners were marked by episodes of family violence, early alcohol and drug abuse and 

accompanied by significant losses that may have contributed to their entry into crime. 

Most of the participants committed their first crime in Portugal after immigration. It 

should be noted that discrimination is notorious during incarceration. 

Thus, it is crucial to invest in awareness-raising actions or campaigns for 

professionals focusing on diversity and immigration issues and to focus on an effective 

penalization of offenders. 

In short, this study helps to understand the factors that may lead to criminal 

behavior and may in the future help to intervene with the target population and outline 

strategies to combat this phenomenon. 

 

Keywords: Crime, women, immigration, life paths, violence. 
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Introdução 

Atualmente as mulheres ocupam uma parcela significativa nas estatísticas 

migratórias. Ao falarmos da reclusão feminina em Portugal, é importante referir que 

atualmente a reclusão de mulheres de nacionalidade estrangeira quase triplicou desde 

1999 (Matos, 2011), pelo que se torna importante as investigações sobre as suas histórias 

de vida e os fatores para o crime e a reclusão. Perante este fenómeno delineou-se como 

objetivos do presente estudo caraterizar os percursos de vida das mulheres reclusas 

imigrantes em Portugal, assim como compreender quais os fatores que contribuem para 

o crime e a reclusão. 

São diversas as trajetórias de vida das mulheres estrangeiras em reclusão em 

Portugal, apontando as circunstâncias socioeconómicas, vitimação sexual, abandono por 

parte do cônjuge, perda da habitação, questões de saúde (Santos, 2012), falta de apoios e 

proteção familiar, insegurança nas periferias, xenofobia, falta de coesão social nas 

comunidades e a existência de um sistema judicial mais severo para os estrangeiros do 

que para os nacionais (Guia, 2008). Os estudos sobre esta vertente do crime feminino 

abordam também as mudanças a nível familiar como, perdas importantes para estas 

mulheres, existindo ainda padrões de violência (Maher, 1997; Batchelor, 2005). 

As investigações sobre estes fenómenos são parcas e por isso o presente estudo 

torna-se relevante, podendo contribuir para um maior conhecimento das mulheres 

imigrantes recluídas em Portugal e as suas trajetórias de vida. 

A presente dissertação está organizada em duas partes: a primeira parte versa 

sobre o enquadramento teórico e a segunda parte sobre o enquadramento metodológico. 

O enquadramento teórico compõe dois capítulos. O primeiro, intitulado “O crime e o 

Sistema Prisional”, é composto por cinco pontos que fazem referência à definição 
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conceptual do crime, ao crime e o género, às teorias explicativas do crime destacando a 

teoria focada nas patologias individuais, a teoria da desorganização social, a teoria 

estrutural-funcionalista do desvio e da anomia, a teoria da rotulagem e a teoria dos papéis 

sociais, ao sistema prisional e à caraterização do Estabelecimento Prisional de Santa Cruz 

do Bispo-Feminino. O segundo, “As mulheres imigrantes e a reclusão”, é constituído por 

dois pontos: a imigração e crime e as evidências empíricas. A segunda parte diz respeito 

ao enquadramento metodológico e inicia com o problema e as questões de investigação, 

sendo de seguida apresentado os objetivos, gerais e específicos. Posteriormente, 

procedeu-se à caraterização das participantes e à descrição da técnica de recolha de dados, 

procedimentos e técnica de tratamento de dados. Por último, efetuou-se a apresentação e 

discussão de resultados e termina com as conclusões a que se chegou com este estudo. 
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Parte I – Enquadramento teórico 

Capítulo I: O crime e o Sistema Prisional 

1.1.Definição Conceptual 

O crime é uma ação ou um modo de vida que viola a lei, podendo ser sancionado 

com algum tipo de pena (Boudon, Besnard Cherkaoui & Lécuyer, 1990). Sendo o crime 

um dos objetos de estudo da sociologia e da criminologia, é considerado um desvio à 

norma que afeta a sociedade (Machado, 2008) e constitui um dos fatores que maior 

contribui para a insegurança das pessoas em viver na Europa (Brenig & Proeger, 2018).  

Não sendo a atividade criminosa repartida de forma aleatória e uniforme no espaço 

(Lee et al., 2017), é possível encontrar na literatura definições distintas para o crime. 

Calixto (2016) define o crime como sendo formal e material. O crime formal é aquele 

tipo de crime que é praticado de forma consciente e tem uma sanção penal, já o crime 

material é quando se verifica uma ameaça aos valores, como a vida, a integridade física, 

a liberdade, entre outros. Neste caso não é considerado crime se não infringir qualquer 

um destes valores. Podemos considerar como constituintes do crime a conduta humana, 

a tipicidade, a ilegalidade jurídica e a culpabilidade (Oliveira, 2001). O conceito de crime 

poderá variar conforme a interpretação da pessoa (Silva & Lopes, 2015). Para Dias e 

Andrade (2013) o crime inclui uma vertente jurídica sendo um comportamento punido 

pela lei e uma vertente sociológica que o define como um ato reprovado pelos membros 

da sociedade. Este pensamento também é apoiado por Sutherland (1924) referindo que o 

crime implica uma conduta e uma definição legal, sendo também um problema social 

(Dias & Andrade, 2013). Já Valente (2014) faz referência ao papel da investigação 

criminal de forma a esclarecer a verdade material dos factos que interligam a prática do 

crime. Numa perspetiva sociológica, Durkheim (2007) defende que o crime é um 
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comportamento considerado desviante pela sociedade e considera-se assim uma ameaça 

para o bom funcionamento desta e das suas regras (Oliveira, 2001). Nunes (2011) refere 

que o crime não é mais que uma construção, existindo apenas para impor regras que 

possibilitem a regulação e a prevenção dos comportamentos, concluindo que o crime é 

contrário à lei e que as suas caraterísticas variam consoante o tipo de crime (Hayward, 

2012). Portanto, a definição de crime continua a ser muito controversa e remete para 

tempos anteriores à própria existência da criminologia (Nunes, 2010).  

Neste sentido, globalmente, os crimes estão relacionados a factos que são 

condenados pela sociedade, visto que o que hoje se pode considerar um crime para a 

sociedade e para a justiça, antigamente ou no futuro pode não ser interpretado desta 

forma. Concluindo, o crime associa-se mais às regras da sociedade atual do que 

propriamente ao crime cometido (Gomes, 2012).   

Os indivíduos que têm comportamentos desviantes, normalmente são condenados 

a penas de prisão. Nestas instituições podem cumprir penas curtas ou superiores a um 

ano, sendo que também podem ser mantidos detidos/as em prisão preventiva. Atualmente, 

a prisão é um local que se destina exclusivamente à punição, sendo o número de 

condenações cada vez maior (John Jay College of Criminal Justice, 2022). 

Apesar de não se verificar um consenso quanto aos motivos que levam as pessoas 

a cometer um crime (Machado, 2008), verifica-se que, ao longo do tempo, o crime tem 

instigado a ciência a procurar explicações e soluções para o combater (Cerqueira & 

Lobão, 2004).  
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1.2.O crime e o género  

  A nacionalidade, a etnia, o sexo e o género poderão contribuir para diferenciar os 

tipos de crimes, as penas aplicadas, os efeitos e as consequências das mesmas (Peterson, 

2012; Potter, 2015). 

West e Zimmerman (1987) revolucionaram a forma como se pensa em relação ao 

género, reforçando que este não deve ser definido por aquilo que somos, mas por aquilo 

que fazemos. No crime, as mulheres não são vistas como boas parceiras para os homens, 

pois são consideradas como fracas. Assim, têm dificuldades para encontrar pares para o 

crime (Steffensmeier & Terry 1986; West & Zimmerman, 1987). 

Neste sentido, o género resulta de um construto social e não de um atributo 

biológico, ou seja, é construído através das relações sociais que as pessoas têm e não algo 

dado individualmente, englobando-se numa categoria social posta em cima de um corpo 

sexuado (Nogueira, 2007). Para Puleo (2003) o género é uma construção humana de 

maneira a organizar as posições sociais, dando aos homens e mulheres características, 

atividades, direitos e deveres que se enquadram em categorias sexuais que definirão os 

seus papéis na sociedade e que varia de cultura para cultura (Harari, 2013).  

Nas teorias tradicionais as mulheres são vistas de uma forma sexista, o que tem 

grande impacto na forma como são processadas no sistema de justiça (Holsinger, 2000), 

ou seja, em torno da criminalidade feminina tem surgido uma sociedade com vários 

estereótipos que concebem uma imagem de que as mulheres mais masculinizadas tendem 

a cometer crimes, embora a maioria delas na verdade não os pratique. No entanto, os 

estudos demonstram que cada vez mais a criminalidade feminina tem aumentado, não 

especificamente no crime de tráfico de drogas, mas em crimes mais violentos, como 

homicídios (Banarjee, Islam & Khatun, 2014). Embora, quando comparada com a dos 

homens a criminalidade feminina continue a ser menor (Cusson, 2006).  
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A categoria género continua a ser a mais consistente no que diz respeito à análise 

do crime (Machado, 2008). Se considerarmos o género na análise da tipologia do crime, 

podemos perceber que os homens e as mulheres são conduzidos a diferentes tipos de 

crime. Destacam-se os crimes contra as pessoas no género masculino e os crimes relativos 

a estupefacientes no género feminino (DGRSP, 2021).  

De facto, o género inclui os papéis, as identidades, as organizações que o 

constroem, criando motivos e oportunidades diferentes para o crime. Steffensmeier e 

Allan (1996) identificam cinco áreas que diferenciam o género e que podem aumentar as 

razões e as oportunidades para o crime, sendo elas: a força física e a agressão que mostram 

que existem diferenças físicas entre homens e mulheres; as normas de género que incluem  

comportamentos, crenças e atitudes impostas socialmente para cada um dos géneros; o 

desenvolvimento moral e as preocupações afiliativas em que as mulheres são mais 

supervisionadas inibindo os comportamentos criminosos e os homens são mais 

competitivos e agressivos; a sexualidade em que as mulheres podem usá-la para enganar 

as pessoas e podem envolver-se com homens já envolvidos em crimes; e por fim, o 

controlo social que mantém maior controlo nas mulheres e menos nos homens. 

Durante muitos anos, as mulheres tinham uma menos participação no crime, 

comparativamente com os homens, uma vez que as mulheres eram consideradas como 

menos inteligentes, menos criativas e menos conservadoras (Lombroso & Ferrero, 1893).  

É neste sentido que podemos afirmar que as mulheres atuam no crime como 

coadjuvante, enquanto os homens são classificados como os protagonistas (Bastos, 2011). 

Como descrito anteriormente, em relação ao crime, o género é observado de forma 

diferente e separada (Glick, 2005). Durante a segunda metade do século XX assistiu-se a 

um grande desenvolvimento económico, a alterações políticas e sociais e grandes 

transformações, impulsionadas pelo movimento feminista (Pimentel, 2008). Este 
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movimento procurava a igualdade perante os homens, tendo um impacto no que concerne 

à criminalidade feminina (Matos, 2008). Esta é desencadeada pelas alterações 

sociológicas decorrentes dos progressos do século XX, isto acontece quando as mulheres 

começam a desempenhar funções idênticas às dos homens a nível profissional (Silva, 

2011). A partir do século XX o foco na criminalidade masculina recai para a 

criminalidade feminina (Matos, 2008). Alguns investigadores afirmam que as mulheres 

podem ser tão violentas como os homens (Felson, 2002), sendo que os seus crimes 

resultam de consequências menores (Straus, 2004, 2008).  

Foi a partir das abordagens feministas que se começaram a desconstruir as visões 

masculinas do mundo. Dentro destas abordagens destacam-se três. A primeira é a 

abordagem do feminismo marxista que aponta ser o sistema capitalista a principal razão 

das desigualdades de género, através da divisão sexual no trabalho. Esta visão do 

feminismo divide-se entre uma visão instrumental e uma visão estrutural. A instrumental 

diz que a lei é um instrumento de caráter masculino e a estrutural diz que a lei mantém 

em vigor o sistema do patriarcado (Machado, 2008; Silva 2008). O feminismo socialista 

diz que as desigualdades de género estão mais presentes no sistema capitalista, contudo 

esta perspetiva define-se por associar a análise dos papéis sociais do género e o sistema 

económico, afastando-se da tendência determinista do marxismo ortodoxo. Assim, a 

solução para a igualdade consiste na possibilidade de as mulheres manterem o controlo 

da sexualidade, reprodução e do seu corpo (Firestone, 1970; Machado, 2008). O 

feminismo de terceira vaga ou também designado pós-moderno desenvolveu-se a partir 

do século XX focando-se na análise do discurso e das experiências destas mulheres. 

Relativamente à abordagem sociológica do crime, esta fixa-se na análise dos discursos e 

da linguagem, o modo como são elaborados os perfis das criminosas e o que é verdade 

ou não pelo sistema de justiça penal (Smart, 1989; Wonders, 1998; Machado, 2008). As 
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abordagens mais recentes valorizam a multiculturalidade, frisando as diferenças de classe, 

raça, etnia, nível de experiências com o crime, vitimização e o sistema de justiça (Walby, 

1990; Machado, 2008).  

Neste sentido, a perspetiva da interseccionalidade vem realçar que a análise do 

crime não deve centrar-se apenas em termos de sexo (Branco, 2008), mas ter em atenção 

outras categorias identitárias (Coster & Heimer, 2006; Crenshaw, 2001), como a raça, a 

classe social, o género, a etnia (Britton, 2000; Burgess-Proctor, 2006; Coster & Heimer, 

2006; Topa, 2019). Afirma que as interseções das múltiplas categorias identitárias criam 

consequências no crime, sendo preciso analisá-los em conjunto (Coster & Heimer, 2006; 

(Oliveira, 2010). Esta perspetiva destinava-se a abordar as experiências e as lutas das 

mulheres negras que se encontravam encravadas entre os discursos feministas e os 

antirracistas (Davis, 2008), deste modo foi usada para designar formas como as pessoas 

negras se relacionam e se cruzam com o género, assim o foco encontrava-se nas variáveis 

raça e género acrescentando a dimensão da classe pois eram povos pobres e 

marginalizados (Crenshaw, 1995). O objetivo era procurar as causas estruturais e 

dinâmicas, utilizando os eixos de poder/subordinação (e.g. patriarcado, hierarquia racial 

e sistema de classes) que estruturam as posições em relação às mulheres, etnicidades, 

raças e classes no mundo económico e social (Riley, 2004). A interseccionalidade é uma 

designação que pretende tornar visível o posicionamento que os indivíduos assumem na 

sua vida quotidiana e as relações de poder que isso pode originar, podendo explicar as 

suas ações e as ações dos outros (Phoenix, 2006). Matos (2012) acrescenta, dizendo que 

esta realiza um diagnóstico mais preciso a respeito das causas e efeitos das desigualdades 

sociais. Na área do crime, por exemplo, as mulheres afro-americanas devido à sua etnia, 

género, pobreza e reclusão têm dificuldades em reintegrar as suas comunidades após a 

reclusão (Brown, 2010).      
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Atualmente as diferenças de género relativamente ao crime são explicadas através 

de um sistema de patriarcado, no qual divide os papéis sociais por géneros, prevalecendo 

as relações de poder entre sexos (Belknap, 1996; Giddens 2008; Matos, 2007). Neste 

sistema social as mulheres são vistas como vulneráveis, logo intituladas como vítimas 

(Beleza, 2002; Renzetti & Curran, 1993). A nível individual as mulheres e os homens 

possuem processos de socialização diferentes sendo estes reforçados pelos seus grupos 

sociais, por exemplo, as mulheres tendem a ser mais atenciosas e os homens mais 

autónomos. Desta forma, podemos dizer que os grupos sociais se tornam muito 

importantes para diferenciar o género (Letendre, 2007). 

1.3.Teorias explicativas do crime 

1.3.1. Teoria focada nas patologias individuais 

A teoria explicativa focada nas patologias individuais de Lombroso (1875) 

defendia que os criminosos possuíam caraterísticas físicas e psicológicas diferentes do 

que se considerava comum nas restantes pessoas. Destacou caraterísticas como a forma 

do crânio, o formato e a posição das orelhas. Os seus estudos contribuíram para o 

aparecimento da criminologia e também influenciaram trabalhos na área da psiquiatria. 

As abordagens neurofisiológicas vieram explicar atitudes e comportamentos violentos 

através do consumo de substâncias ilícitas como a cocaína que age nas áreas do cérebro 

responsáveis por regular as emoções (Posterli, 2000).  

1.3.2. Teoria da Desorganização Social  

A teoria da desorganização social começou a ser desenvolvida na universidade de 

Chicago por Clifford Shaw e Henry Mckay entre 1920 e 1930. Esta teoria defende que a 

criminalidade surge devido a efeitos indesejáveis provenientes de relações como as 

amizades, as relações de parentesco e outras que, de alguma maneira, contribuem para o 
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processo de socialização e aculturação do indivíduo (Cerqueira & Lobão, 2007). Através 

dum estudo com o objetivo de testar a teoria da desorganização social, foi possível 

concluir que existem outros fatores importantes para a relação com as práticas criminosas 

como, a desunião familiar, a urbanização e a participação organizacional (Cerqueira & 

Lobão, 2003). 

1.3.3. Teoria Estrutural-Funcionalista do Desvio e da Anomia 

A teoria estrutural-funcionalista do desvio e da anomia foi desenvolvida por 

Robert Merton (1970) e menciona que a motivação para o crime surge porque o indivíduo 

não consegue alcançar as suas metas sejam elas a nível económico, social, familiar ou 

outras. O autor diferencia dois elementos fundamentais para o comportamento desviante 

sendo estes: os objetivos culturais, que são aceites pela sociedade, e a forma aceitável de 

alcançar esses objetivos. Estes dois elementos podem, muitas das vezes, entrar em 

conflito, pois a pessoa poderá conseguir atingir os objetivos por uma via que não seja 

aceite pelas normas sociais. A teoria da anomia surge com base nas ideias de Durkheim 

(2007), sendo esta uma das teorias sociológicas mais tradicionais que explicam a 

criminalidade. Com esta teoria surgiram três perspetivas distintas: A primeira são as 

diferentes aspirações individuais que referem o processo de anomia ou também designado 

processo de tensão, através dos contrastes entre o que o indivíduo quer e as possibilidades 

da sua realização; A segunda perspetiva são os meios económicos disponíveis para 

alcançá-los, referindo que o eixo de diversidade com as normas estabelecidas começa 

quando o indivíduo entende que o seu insucesso se desenrola através de condições 

externas à sua vontade; A terceira e última perspetiva são as oportunidades bloqueadas 

que dizem respeito à privação relativa, e salienta questões associadas à separação entre o 

ideal de sucesso da sociedade e uma circunstância pormenorizada onde se encontra o 

indivíduo (Cerqueira, 2007). 
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1.3.4. Teoria da Rotulagem 

A teoria da rotulagem foi desenvolvida por Howard Becker (1963), Edwin Lemert 

(1972), Erving Goffman (1975), entre outros (Machado, 2008) com o objetivo de afirmar 

que a motivação para o crime decorre da impossibilidade de o indivíduo alcançar as suas 

metas. A teoria da rotulagem vem mostrar a interligação do comportamento dum 

indivíduo e as reações dos outros face a essa ação (Becker, 2008). Esta interligação pode 

influenciar na mudança do comportamento ou simplesmente contribuir para a atribuição 

de um rótulo, levando-o a assumir um comportamento desviante (Ferreira et al., 1995; 

Silva, 2009). A lógica desta teoria é que existe um grupo que atribui os rótulos (e.g., 

juízes, polícia, médicos) e o grupo que os recebe (e.g., criminosos, prostitutas, drogados), 

dividindo a sociedade (Gonçalves, 2000, Machado, 2008). Lemert (1967) distingue o 

desvio em primário e secundário. Refere que o desvio primário é causado pelos fatores 

sociais, culturais, físicos e psicológicos, já o desvio secundário considera ser a resposta 

de defesa, ataque ou adaptação face aos problemas e às reações sociais. Goffman (1975) 

foi mais um dos autores que contribui para a teoria da rotulagem explicando-a através do 

conceito de estigma social. Para este autor, a sociedade tem os meios para definir o que é 

normal e o que foge à normalidade. Afirma ainda que a interação entre as pessoas 

estigmatizadas e as pessoas que praticam esse estigma sobre outra pessoa dará origem ao 

crime. 

1.3.5. Teoria dos Papéis Sociais 

As diferenças entre os homens e as mulheres podem ser estudadas em diferentes 

perspetivas, sendo que se deve considerar as diferenças biológicas e as diferenças sociais 

e culturais. A perspetiva da sociologia do género surge estudando as relações entre os 

homens e as mulheres na sociedade, dando prioridade ao contexto histórico que está na 

base dessa relação. É importante compreender os diferentes significados (Schouten, 
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2011). Durante muito tempo as mulheres foram invisíveis, submissas aos homens, 

remetiam-se aos papéis fixos e determinados da estrutura familiar e das regras impostas 

pelas normas e padrões sociais, podendo ser justificado por existir uma organização social 

maioritariamente masculina, ou seja, os homens ocupavam os lugares mais importantes 

(Perrot, 2005). Ao longo do tempo criou-se as iniciativas feministas, dando-se uma 

transformação na perspetiva de ver as mulheres e tornando-se esta o centro de análise 

(Priore, 2004). Matos (2006) mostra as mulheres como um ser para além de vítimas, ou 

seja, postula que é necessário estudar as mulheres como protagonistas e pessoas racionais 

em relação aos crimes acabando por se deixar de as ver só como irracionais e 

influenciadas. 

Os novos estudos realizados na década de oitenta e noventa sobre a criminalidade 

feminina, dividiram-se em duas categorias. A categoria da mulher e o crime, investiga o 

género e a participação das mulheres em diferentes comportamentos desviantes, por 

exemplo, tráfico de drogas e prostituição. A outra categoria é a mulher e a justiça, onde 

se investiga as experiências de mulheres no sistema judicial e a forma como são 

percebidas (Heidensohn & Silvestri, 2012).  

Os papéis sociais que as mulheres desempenham nas suas sociedades ou nos seus 

contextos privados irá fazer diferença na altura da sentença dada ao seu comportamento 

desviante (Machado, 2008). Concluindo, esta teoria torna-se importante pelo facto de ser 

um elemento necessário para a análise da criminalidade, pois o contexto e a história do 

comportamento feminino e aquilo que as pessoas esperam delas mostrará o que as leva 

ao crime.  

1.4.O sistema Prisional 

Ao longo dos anos assistiu-se a uma evolução do sistema prisional português, 

principalmente ao nível das punições e à forma como se via um recluso e uma reclusa. 



13 
 

Até ao século XVIII, as punições passavam por torturas físicas, em que a pessoa era 

condenada à morte e o seu corpo era queimado numa cerimónia pública. A partir do final 

deste século e em inícios do século XIX, começou o término das torturas físicas e as 

humilhações públicas (Foucault, 2009). Foi a partir deste século que se verificou o 

firmamento internacional do Sistema Penitenciário em Portugal. 

No seguimento da Reforma Penal e de prisões de 1867 que designava a construção 

de três prisões em Portugal, em 1873, construiu-se a prisão de Lisboa, seguida da de 

Santarém e Coimbra. O objetivo não era só condenar os indivíduos, mas reeducá-los e 

proteger a sociedade (Vaz, s.d.). Na sequência do estudo que está a ser desenvolvido, a 

primeira prisão feminina a ser construída foi em 1954 em Tires. 

Em Portugal, a partir do século XX, tornou-se muito importante colocar em prática 

o processo de humanizar as prisões. Os reclusos e as reclusas devem ter hábitos de 

trabalho, educação e obtenção de competências que os preparem para a vida futura fora 

da prisão (Martins, 2015). O sistema prisional está sob a alçada do Ministério da Justiça, 

sendo as suas atribuições a este nível dadas pela Direção-Geral de Reinserção e Serviços 

Prisionais (DGRSP). Este é dirigido por um Diretor Geral em colaboração com três 

subdiretores-Gerais (APAC Portugal, 2020).  

A DGRSP tem a missão de desenvolver políticas de prevenção criminal, a 

execução de penas, de medidas e de reinserção social. Também tem uma gestão articulada 

e complementar com os sistemas tutelar educativo e prisional, assegurando condições 

compatíveis com a dignidade humana e contribuindo para a defesa da ordem e da paz 

social (APAC Portugal, 2020).  

A população reclusa em Portugal está distribuída por 49 estabelecimentos 

prisionais (EPs) pelo continente e ilhas. Segundo o artigo 9, da Lei n.º115/2009, os EPs 
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podem ser constituídos por uma ou várias unidades, sendo definido por diversos fatores, 

como por exemplo, a situação jurídico-penal, o sexo, a idade, a saúde física e mental, as 

exigências de segurança, os programas disponíveis, os regimes de execução, entre outros. 

As pessoas reclusas podem executar as penas em regime comum, aberto ou de segurança. 

O regime comum tem um nível de segurança alto, neste são desenvolvidas atividades nos 

espaços comuns dentro do interior do estabelecimento e com contatos do exterior que 

sejam permitidos pelos termos da lei. O regime aberto, está dividido pelo aberto interior 

e o aberto exterior, sendo os dois de segurança média. A sua diferença está no local onde 

são desenvolvidas as atividades, sendo que o aberto interior desenvolve as atividades no 

perímetro do estabelecimento prisional com vigilância atenuada, já o aberto exterior 

desenvolve atividades de ensino, formações profissionais, trabalhos ou programas em 

meio livre sem a vigilância direta. O regime de segurança tem uma segurança especial, 

este limita a vida em comum e os contatos com o exterior, tendo atividades compatíveis 

com as particulares necessidades de manutenção da ordem e da segurança de bens 

jurídicos pessoais e patrimoniais (APAC Portugal, 2020). 

O Ministério da Justiça classifica os estabelecimentos prisionais consoante o nível 

de segurança (especial, alta e média) e o grau de complexidade de gestão que pode ser 

elevado e médio, este grau é atribuído de acordo com a segurança, a lotação, as 

caraterísticas da população prisional, a diversidade de regimes, os programas aplicados e 

a dimensão dos meios a gerir. Ainda é possível as instituições possuírem diferentes níveis 

de segurança criadas por despacho do Diretor-Geral dos Serviços Prisionais (Lei n.º 

115/2009, Art. 10.º). 

Os estabelecimentos prisionais regem-se pelo regulamento geral dos 

estabelecimentos prisionais de forma a garantir uniformidade e igualdade na aplicação da 

regulamentação penitenciária. O regulamento ocupa-se dos procedimentos de ingresso no 



15 
 

EP, transferências entre as instituições, saídas e transportes, definição e condições de 

utilização dos equipamentos, dos objetos nos espaços, das instalações para as atividades 

diárias. Também decide o tipo, a quantidade e a conservação do vestuário, o tipo, a 

quantidade, o acondicionamento e a frequência com que recebem alimentos do exterior. 

Decide as condições das visitas dos reclusos e a receção e expedição de encomendas. 

Realiza ainda os incentivos para o ensino e a formação, as condições para organizar 

atividades socioculturais, desportivas e a colaboração com instituições particulares e 

organizações de voluntários (DL n.º 51/2011). 

1.5.Caraterização do Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo-

Feminino 

O Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo foi construído no concelho 

de Matosinhos e tem como objetivo a reclusão feminina. A construção deste 

estabelecimento teve por finalidade diminuir o número de reclusas da região Norte que 

estariam colocadas no Sul, permitindo assim às mulheres do Norte estabelecerem-se na 

sua região, assim o contato com a família seria mais fácil. Este EP trabalha em conjunto 

com a Santa Casa da Misericórdia do Porto e a sua lotação máxima é de 354 mulheres 

reclusas, sendo que estão distribuídas por quatro alas. Neste Estabelecimento Prisional 

temos o regime aberto no interior em que a reclusa é sujeita à participação em atividades 

dentro do estabelecimento, regime aberto no exterior sujeita a reclusa na participação em 

atividades fora do estabelecimento e o regime de segurança. 

As mulheres quando dão entrada no estabelecimento prisional são 

reencaminhadas para a zona da admissão. Cada reclusa tem o seu respetivo número 

mecanográfico e estas podem usufruir de celas individuais ou celas em comum.  

Em relação às visitas, a 1ª visita tem de ser indicada primeiramente pela reclusa 

assim obtendo autorização, depois para o visitante continuar a ter autorização precisa de 
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preencher um formulário. Essa documentação será entregue para autorização da diretora 

e se esta for aceite depois possuirá um cartão de visitante. As mulheres podem ter direito 

a visitas por videoconferência, nestes casos é necessário verificar se elas não têm visitas 

presenciais ou visitas dessa pessoa com quem faz pedido de videoconferência. Outro tipo 

de visitas são as íntimas requerendo que a reclusa não tenha beneficiado duma saída 

jurisdicional há mais de seis meses e que até à data da sua reclusão seja casada, mantenha 

uma relação afetiva e tenha visitas regulares da pessoa ou que mantenha correspondência 

regular. No que diz respeito aos telefonemas, cada reclusa tem direito a uma lista 

telefónica até 10 números por si indicados, não contando com os que correspondem aos 

advogados. 

Nesta instituição estão disponíveis algumas ocupações para as mulheres. Existe o 

setor laboral que ajuda a criar hábitos de trabalho e competências profissionais para a 

reinserção na comunidade, temos o setor dos serviços que engloba serviços de limpeza, 

jardinagem, de cozinha, messe, bar dos funcionários, de cabeleireiro, biblioteca, 

lavandaria. Ainda existe o setor das oficinas que estabelece uma relação com empresas 

de várias áreas. No que concerne ao setor da educação são desenvolvidos cursos de 

competências básicas, de educação e formação de adultos. Existe as unidades de formação 

de curta duração de português para estrangeiras, educação musical, TIC1, TIC2, TIC3. O 

EP e a SCMP ainda asseguram uma biblioteca como espaço de cultura e lazer. É possível 

nesta instituição ter acesso à Terapia Ocupacional implementada pela SCMP de forma às 

reclusas adquirirem competências a nível cognitivo, físico, social e afetivo. Ainda podem 

frequentar a educação física. Existe também uma creche funcionando das 9h às 17h30, 

visto que as reclusas podem manter os seus filhos com elas até aos 5 anos. As reclusas 

também podem beneficiar de apoio religioso (SCMP). A variedade de atividades que as 
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reclusas beneficiam, pode ser um fator crucial para a adquirição de competências que lhes 

facilitem a reintegração na sociedade após a reclusão (Misericórdia do Porto, 2022). 
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Capítulo II: As mulheres imigrantes e a reclusão 

2.1. Imigração e Crime: Fatores de Vulnerabilidade 

Até à atualidade a imigração esteve sempre a evoluir, registando-se o maior 

crescimento entre os anos 2006 e 2007 (Padilla & Ortiz, 2012). Em Portugal encontramos 

uma grande diversidade de comunidades imigrantes provenientes de quatro continentes: 

África, Ásia, América e Europa. Existe uma caraterística semelhante entre todos, que é o 

facto de imigrarem ainda em idade ativa, desenvolvendo a sua atividade profissional ou 

laboral, e em alguns casos a vida familiar (Rodrigues, Correia, Pinto, Pinto, Cruz, 2013). 

Atualmente as mulheres ocupam uma parcela significativa nas estatísticas migratórias. A 

principal comunidade estrangeira residente em Portugal continua a ser a nacionalidade 

brasileira (SEF, 2021). 

A construção dos cidadãos estrangeiros passa muito por ser um mau elemento para 

a sociedade, estando associado ao racismo e/ou xenofobia (Matos, Barbosa, Salgueiro & 

Machado, 2013) que associados a práticas discriminatórias provoca uma crescente 

vulnerabilidade nesta população (Esteves & Malheiros, 1999). 

Segundo as estatísticas oficiais da Europa, os indivíduos estrangeiros têm maior 

contacto com o sistema de justiça (Kalmthout, Meulen & Dunkel, 2007; Cunha, 2010). A 

justiça em relação a estes indivíduos demonstra discriminação através de um número alto 

de detenções, maior vigilância e falta de medidas de coação alternativas (Roder & 

Muhlau, 2012). Ao falarmos da reclusão feminina em Portugal, é importante referir que 

atualmente a reclusão de mulheres de nacionalidade estrangeira quase triplicou desde 

1999 (Matos, 2011). 

As mulheres sempre foram consideradas uma propriedade dos homens, assim os 

papéis que desempenhavam na sociedade eram limitados aos cuidados da sua própria 
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família e à satisfação das necessidades do próprio marido. A comunidade não reconhecia 

a mulher como capaz para desempenhar as mesmas responsabilidades e ter os mesmos 

direitos que o homem (Nunes, 2010). 

A criminalidade feminina refere-se às mulheres como protagonistas, analisando-

as enquanto criminosas e vítimas (Pimentel, 2008) para tal, é necessário considerar o 

género feminino como capaz de práticas criminosas e as suas especificidades (Duarte & 

Vieites-Rodrigues, 2015).   

Do século XIX para o século XX começam a surgir os primeiros estudos sobre a 

criminalidade feminina (Pimentel, 2008), sendo o Lombroso e o Ferrero os primeiros a 

fazê-lo. Procuraram caraterísticas físicas nas mulheres semelhantes às dos homens 

criminosos (Matos, 2008; Amaral, 2008). A dificuldade em encontrar nas mulheres o que 

procuravam, levou-os a concluir que existe menos possibilidade do desvio quando 

comparada com os homens (Matos, 2008). Em seguida, Fausto (2001) questiona os 

estudos de Lombroso e foca-se nos fatores sociológicos, afirmando que a redução de 

desigualdades entre os sexos na sociedade implica a presença da mulher na área do 

trabalho fora de casa e noutros campos incluindo a criminalidade (Frinhani & Souza, 

2005; Silva, 2011). 

Em meados do século XX, notaram-se grandes alterações no que concerne ao 

aumento de mulheres a cumprir penas de prisão (Alder, Mueller & Laufer, 2007) sendo 

de caráter mais violento (Banarjee, Islam, & Khatun, 2014; Reid, 2003).  

Alguns criminólogos referem que o aumento da criminalidade feminina se verifica 

devido à emancipação da mulher e que também provêm das classes sociais mais 

desfavorecidas (Matos, 2008).   
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Através de diversos estudos percebe-se que a maioria destas mulheres apresentam 

trajetórias de vida marcadas pela reclusão ou por outros tipos de institucionalizações 

(Carlen, 1987; Maher, 1997). As mulheres que se relacionam com o crime tendem a ser 

caraterizadas por um nível socioeconómico desfavorecido e o nível de escolaridade baixo 

(Maher,1997; Matos & Machado, 2007), levando-as a trajetórias de empregos instáveis e 

reforçando a exclusão social (Torres & Gomes, 2002). Os estudos sobre esta vertente do 

crime feminino abordam também as mudanças a nível familiar como, perdas importantes 

para estas mulheres, existindo ainda padrões de violência (Maher, 1997; Batchelor, 2005). 

Os familiares destas mulheres apresentam um envolvimento criminal frequente (Cunha, 

2002; Maher, 1997; Matos & Machado, 2007; Matos, 2008). Aponta-se que um dos 

fatores de proteção face à reincidência, é a existência de um vínculo com o companheiro, 

referindo que a ausência deste poderá aumentar o risco de reincidência, sendo muito 

evidente em famílias monoparentais (Ribeiro, 2013).  

Muitas das vezes, as justificações para as mulheres estarem dentro do crime estão 

relacionadas com as suas relações amorosas com os homens que estão envolvidos no 

mundo da droga, enquadrando-se como cúmplices e parceiras. Estas podem ser apanhadas 

a tentarem introduzir droga nas prisões de forma a chegar ao companheiro. Posto isto, é 

invulgar a mulher assumir papéis de liderança e de tomada de decisões, assumindo as 

funções de maior risco como “mulas de droga” pois, passam facilmente despercebidas 

pelas autoridades do que os homens ou então traficantes de pequena escala de forma a 

sustentarem os seus próprios vícios (Ferreira, et al., 2015). 

Geralmente as motivações para a imigração focam-se a nível económico, político, 

de emergência, cultural, laboral e social (Rodrigues, Correia, Pinto, Pinto, Cruz, 2013). 

As mulheres imigram cada vez mais à procura de uma vida mais independente (Ferin, 
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Santos & Fortes, 2008) e de melhores condições de vida, sendo que muitas vezes, isto é 

contrário à realidade que encontram nos países que as acolhem (Moreira, 2011). 

Na primeira década deste século, a proporção de reclusas estrangeiras em Portugal 

aumentou consideravelmente, acompanhando a tendência europeia (Hostettler & 

Achermann, 2008; Matos, 2016).  

Em Portugal, denota-se um elevado índice da reclusão feminina, sendo apontado 

como um dos países com maior índice na Europa em finais da década de 90 (Guia, 2010; 

Matos et al., 2013; Matos & Barbosa, 2014), destacando-se a sua grande representação 

no sistema prisional português (Matos et al., 2013). As mulheres imigrantes estão mais 

sujeitas a prisão preventiva com menor acesso às medidas alternativas e com condenações 

a penas de maior duração, contribuindo para esta representação (Cunha, 2014; Gomes, 

2013; Seabra & Santos, 2005). São consideradas duplamente desviantes, pois infringem 

os papéis de género, os tradicionais e as normas legais (Matos, 2008), sendo ainda mais 

penalizadas pelo fato de serem estrangeiras (Matos, 2011). Portugal apresentou sempre 

uma taxa de reclusas de nacionalidade estrangeira maior que os restantes países europeus 

(Norte et al., 2004). 

As mulheres imigrantes por vezes, pelo facto de estarem longe dos seus familiares, 

filhos e amigos passam por algumas dificuldades em termos de questões da língua, da 

alimentação, do clima, dos costumes, entre outras. Também lhes acontece não 

conseguirem ter um acesso livre às questões de saúde (Topa, 2016) e muitas delas podem 

sofrer violência e abusos sexuais por parte dos patrões (Miranda, 2009). 

Face ao crescimento dos fluxos de imigração de estrangeiros, assiste-se a uma 

expansão da criação de novas redes de emigrações clandestinas, aumentando o número 

do tráfico para atividade laboral, mas também sexual (Silva, 2007), sendo um risco para 
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a discriminação, a exploração, a violência, abusos e tráfico das mulheres (Dias & Rocha, 

2009). 

Existem fatores de vulnerabilidade como o desemprego (Seabra & Santos, 2005), 

a estrutura etária, a fraca escolaridade, o abandono escolar (Gomes, 2011), as condições 

familiares e as caraterísticas intrínsecas das mulheres (Matos, 2008) que podem levar a 

comportamentos criminosos. 

Alguns autores referem que muitas das questões de vulnerabilidade estão 

relacionadas com a saúde e com problemas relacionados com a saúde mental (Amaral, 

2008). Estes problemas podem começar pelo processo que envolve a migração e também 

pela grande exposição que têm às várias formas de discriminação. 

São diversas as trajetórias de vida das mulheres estrangeiras em reclusão em 

Portugal, apontando as circunstâncias socioeconómicas, vitimação sexual, abandono por 

parte do cônjuge, perda da habitação, questões de saúde (Santos, 2012), falta de apoios e 

proteção familiar, insegurança nas periferias, xenofobia, falta de coesão social nas 

comunidades e a existência de um sistema judicial mais severo para os estrangeiros do 

que para os nacionais (Guia, 2008).  

As ligações das mulheres com o crime podem derivar de diferentes contextos de 

vida, que podem incluir as dificuldades a nível laboral, a conciliação entre a vida familiar 

e laboral e/ou as diversas formas de vitimação no que concerne às relações desiguais a 

nível do poder (Carlen, 1987; Almeda, 2003; Burman, Brown & Batchelor, 2003). 

Também é muito associado a criminalidade feminina a condutas familiares criminosas 

(Matos, 2007; Mauá & Baltieri, 2012). Poucas consideram que o seu envolvimento no 

crime se refere ao facto de serem mulheres (Matos, 2008). 
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As mulheres apresentam taxas elevadas de viuvez, exclusão social, inatividade, 

desemprego, salários baixos por mês levando a uma maior vulnerabilidade das mulheres 

à pobreza, levando-as a outras fontes de rendimento, neste caso comportamentos 

desviantes (Ferreira, et al., 2015). 

Dentro destes fatores também podemos referir a influência de sentimentos 

negativos, frustrações, distúrbios psicológicos, histórico de maus-tratos e abusos sexuais, 

institucionalizações e até a procura de risco, adrenalina e aventura (Duarte & Carvalho, 

2013). 

Grande parte das mulheres inseridas no sistema prisional apresenta histórico de 

violência sofrida e que muitas vezes tem origem no meio familiar. A violência representa 

um conjunto de acontecimentos que acabam por traçar a trajetória de uma grande 

percentagem da população feminina, nomeadamente, a reclusão (Butt, 2014). 

Em relação aos crimes que cometem estão relacionados com o tráfico e/ou 

consumo de estupefacientes (Almeda, 2003; Fonseca, 2010; Matos & Machado, 2012), 

seguido os crimes patrimoniais, roubo e furto, contra a pessoa e contra a vida em 

sociedade (Moreira, 2014). No que diz respeito às nacionalidades mais representativas 

destacam-se as nacionalidades de Cabo Verde, Brasil, Espanha, Roménia e Venezuela 

(Matos & Barbosa, 2014). 

Em comparação com as mulheres de nacionalidade portuguesa, estas apresentam 

um nível mais baixo de escolaridade do que as mulheres estrangeiras (Matos, 2008; Matos 

& Barbosa, 2014). 

Segundo os dados mais recentes da Direção Geral de Reinserção e Serviços 

Prisionais, existiam 10774 homens e 814 mulheres nos estabelecimentos prisionais onde 

a maioria tem idades compreendidas entre os 30-39 anos (DGRSP, 2021). 
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Dadas as estatísticas feitas anualmente pela DGRSP, é possível perceber que no 

ano de 2021 havia um total de 162 reclusas estrangeiras no sistema prisional português. 

Dentro dessas os crimes na sua maioria eram relacionados com estupefacientes, as suas 

idades têm maior representação a partir dos 21 anos e ainda, a maioria delas apresenta 

habilitações literárias a nível secundário. Quanto à nacionalidade na sua maioria são 

brasileiras (86), seguindo-se as cabo-verdianas (19) e as romenas (11) (DGRSP, 2021). 

O EP onde se realizou o estudo, até ao dia 30 de maio, apresenta um total de 305 

reclusas, sendo 20 estrangeiras e a nacionalidade predominante é a brasileira. 

2.2. Evidências Empíricas 

No ano de 2010 foi realizado um estudo “A woman’s life before serving life: 

Examining the negative pre-incarceration life events of female life-sentenced inmates” 

teve como objetivo abordar a vida das mulheres em prisão perpétua, um tema com pouca 

literatura. Foi demonstrado que essas mulheres possuíam experiências de vida 

traumáticas, 84% relatam ter sofrido abusos sexuais e 54% abusos sexuais e físicos. As 

mulheres condenadas a prisões perpétuas são mais propensas a sofrer abusos do que os 

homens. No geral, este estudo reafirma que o abuso é uma variável significativa para ser 

considerada na criminalidade e especialmente em estudos futuros sobre as mulheres em 

prisão perpétua. Os resultados destacam a necessidade de uma intervenção precoce na 

vida das vítimas interrompendo os caminhos à ofensa e à prisão perpétua (2010). 

No ano de 2012, Santos publicou um estudo sobre “Narrativas de mulheres de 

nacionalidade estrangeira no sistema prisional português” sendo o seu objetivo a análise 

e compreensão das suas vivências, no que diz respeito a momentos como a vinda para 

Portugal. Verificou-se que as mulheres mencionavam momentos relacionados com a 

família e a prisão como mais relevantes na sua vida.  
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Em 2013 foi publicado um artigo “Cidadãos estrangeiros em Portugal: Migrações, 

Crime e Reclusão”, cujo objetivo foi analisar a evolução dos padrões migratórios, a 

construção social do imigrante e a evolução de cidadãos de nacionalidade estrangeira 

(Matos, et al., 2013). Os autores do estudo concluíram que a sobre representação de 

estrangeiros no sistema penal se deve mais para criminalizar estes cidadãos, do que uma 

propensão dos mesmos para o crime.  

Ainda no mesmo ano, Rodrigues realizou um estudo intitulado “Percursos 

Migratórios de Reclusas de Nacionalidade Estrangeira” com o objetivo de explorar e 

analisar os percursos migratórios da forma como as reclusas o constroem narrativamente. 

Os resultados do estudo recolhidos mostram que na sua maioria as motivações para a 

imigração são a procura de oportunidades laborais e a necessidade de obterem dinheiro. 

Nas narrativas das entrevistadas são descritas diversas razões para a entrada na atividade 

criminal, estando essencialmente relacionado com o tráfico de droga. No que diz respeito 

às perspetivas para o futuro, em geral são positivas.  

O estudo sobre “Criminalidade, Etnicidade e Desigualdades: Análise comparativa 

entre os grupos nacionais dos PALOP e Leste Europeu e o grupo étnico cigano” 

desenvolvido por Gomes (2013) procurou entender a problemática da criminalidade 

quando associada a grupos estrangeiros e étnicos em Portugal. O estudo revela que os 

meios de comunicação social reproduzem imagens deturpadas da realidade criminal 

destes grupos. Verificou-se que a nível penal o tráfico de estupefacientes é o crime pelo 

qual mais indivíduos destes grupos são condenados. Por último, a autora conclui não 

existir uma ligação direta entre estes grupos ao contrário do que é sugerido pelos discursos 

veiculados pela imprensa e a partir da perceção dos profissionais que trabalham nos EP’s.  

Uma dissertação realizada por Cacete (2015) “Criminalidade no Feminino: estudo 

de caso do Estabelecimento Prisional de Viana em Luanda”, teve como objetivo perceber 
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as caraterísticas psicossociais das mulheres reclusas angolanas. E também compreender 

de que modo a sua história de vida está relacionada e tem influência nos seus 

comportamentos atuais. Concluiu através da análise dos dados que existe uma relação 

entre as adversidades na infância (e.g. violência doméstica, abuso físico, abuso 

emocional), o comportamento desviante e o autoconceito (e.g. rejeição/aceitação social, 

impulsividade) das mulheres detidas.  

Também em 2015 foi realizado um estudo “Mulheres Imigrantes Cabo-verdianas 

nas prisões portuguesas (Des) Integração, Reclusão e Projectos de vida” por Martins 

(2015) cujo objetivo foi perceber se a atividade criminal se associa à (des) integração, 

concluindo que a falta de integração não desencadeia o caminho para o mundo do crime. 

O estudo de Rebelo (2015) sobre “Percursos de exclusão de mulheres de 

nacionalidade estrangeira nos sistemas de justiça penal e de controlo das migrações” teve 

como intuito compreender os percursos de vida de mulheres imigrantes detidas nos 

sistemas de controlo penal e de controlo de migrações em Portugal, em particular 

investigar as experiências de marginalidade e exclusão. Os dados do estudo constatam 

que a principal razão da imigração foi a procura de trabalho em Portugal. A migração 

também se encontra condicionada com vulnerabilidades a nível familiar, destacando a 

violência doméstica por parte dos cônjuges ou de outros familiares, abusos sexuais, 

dificuldades económicas, abandono, perdas e separações. Devido ao fato de procurarem 

melhores condições de vida, isto leva-as à prática de atividades desviantes. É considerado 

três causas de discriminação: o cidadão, a polícia e o sistema judicial. A sociedade de 

acolhimento cria obstáculos à inclusão levando a um percurso de marginalidade e 

exclusão. 

Em 2016, o estudo “Trajectories and identities of foreign national women: 

Rethinking prison through the lens of gender and citizenship”. Este estudo mostra que a 
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prisão está cada vez mais presente nos percursos de vida das mulheres que têm 

dificuldades na integração social, cultural, linguística e profissional. Dentro da prisão, o 

género e a cidadania desempenham papéis importantes para a construção de relações 

sociais marcando as experiências e a identidade das mulheres. As construções do género 

e da cidadania são inevitavelmente parte da construção das relações sociais em qualquer 

contexto (Matos, 2016). 

O estudo de Reidy, Cihan e Sorensen (2017), “Women in prison: Investigating 

trajectories of institutional female misconduct” foi o primeiro a aplicar a análise da 

trajetória a uma amostra de mulheres presas para determinar se os grupos distintos podiam 

ser identificados pela frequência de infrações disciplinares graves. Concluiu que as 

reclusas não constituem um grupo homogéneo quando medido pelas infrações 

disciplinares graves. Sugere que as mulheres com trajetórias de vida de vitimização e 

instabilidade se sentiam mais seguras na prisão. 

Recentemente, o estudo “O feminino encarcerado: uma análise sobre as trajetórias 

de vida das reclusas brasileiras no Estabelecimento Prisional de Tires” realizado por 

Sarges (2019) cujo propósito foi analisar as trajetórias de vida de reclusas brasileiras, 

conclui que as mulheres detidas predominam na faixa etária entre os vinte e quarenta 

anos, a maioria é solteira e tem o nível secundário. Antes da reclusão muitas das reclusas 

encontravam-se em situações de baixo rendimento, destacando-se o trabalho da estética. 

Algumas reclusas vêm de lares desfeitos (e.g. abandono, abuso, violência doméstica) e 

sofrem de discriminação em contexto prisional.  

O estudo “Uma análise sobre presas em Portugal: Angolanas, Cabo-Verdianas, 

Guineenses e Brasileiras” de Chagas (2019) teve como objetivo analisar se existem 

elementos que revelem casos de discriminação étnico-racial no processo que conduziu às 

prisões. Os resultados constatam que a falta de recursos financeiros, a baixa escolaridade 
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e outras vulnerabilidades são algumas das razões que resultam na condenação, não tendo 

sido possível estabelecer uma ligação com a discriminação étnico-racial.  

Como se pode perceber da análise deste mapeamento não exaustivo dos estudos 

realizados sobre a reclusão feminina estrangeira em Portugal, as temáticas são diversas, 

com enfoques teóricos a partir dos quais as investigações se desenvolvem e debruçam-se 

maioritariamente com nacionalidades específicas. 
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Parte II - Enquadramento Metodológico 

O presente capítulo, constitui uma apresentação da metodologia desenvolvida na 

realização do estudo. Este descreve todos os procedimentos da investigação, bem como 

os seus objetivos, a respetiva caracterização da amostra, a descrição das técnicas de 

recolha e tratamento de dados e os seus resultados. 

1. Problema de investigação 

O aumento da reclusão de mulheres de nacionalidade estrangeira constitui-se uma 

problemática atual e emergente, tendo o número da reclusão triplicado desde 1999 

(Matos, 2011), sendo Portugal um dos países com maior índice da reclusão feminina na 

Europa (Guia, 2010; Matos et al., 2013; Matos & Barbosa, 2014). Por conseguinte, o 

fenómeno da reclusão em mulheres imigrantes e a sua relação com a vitimação revela ser 

uma temática com escassos estudos científicos e os estudos já desenvolvidos focam-se 

apenas numa das nacionalidades de reclusas (e.g. brasileira, angolanas). Perante o exposto 

considera-se pertinente o atual estudo de forma a ampliar o conhecimento científico sobre 

esta problemática.  

2. Questões de investigação 

Como questões de investigação colocam-se: 

1) De que forma o percurso de vida das mulheres imigrantes contribui para a prática 

criminal? 

2) Quais os fatores que influenciaram as mulheres imigrantes para a entrada no 

crime? 

3) De que forma a imigração e as experiências de vitimização se entrecruzam com o 

crime?  
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3. Objetivos 

Este estudo teve como objetivo geral caraterizar os percursos de vida das 

mulheres reclusas imigrantes em Portugal e compreender de que forma estes se 

entrecruzam com as experiências de vitimação e reclusão. Mais concretamente, 

pretendeu-se caraterizar a trajetória criminal das mulheres imigrantes e compreender 

quais os fatores que contribuíram para o crime e para a reclusão. Espera-se, com este 

estudo ampliar o conhecimento e fornecer novos dados de analisar o crime.  

4. Caraterização das Participantes 

Este estudo contou com a participação de 11 mulheres reclusas imigrantes do 

Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo- Feminino, com idades compreendidas 

entre os 24 e os 47 anos de idade. Na tabela 1 podemos encontrar uma síntese das 

caraterísticas sociodemográficas, onde se observa que a maioria das mulheres é de 

nacionalidade brasileira (6), seguindo-se da nacionalidade romena (2), ucraniana (1), 

francesa (1) e nigeriana (1). No que diz respeito ao estado civil, três são casadas, duas são 

viúvas, uma é divorciada ou em união de facto e quatro são solteiras. Verificou-se que 

quanto ao nível de escolaridade oito das mulheres detinham o nível secundário, duas o 

2ºciclo e uma o 1ºciclo. Com exceção de duas participantes, todas as participantes tinham 

um ou mais filhos e exerciam funções na área da cozinha (3); da limpeza (2); farmácia 

(1); estética (2); comércio (1); hotelaria (1); e uma era doméstica (cf. Tabela 1). Os 

critérios de inclusão do estudo foram: serem mulheres imigrantes, serem reclusas e 

entenderem a língua portuguesa. 
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Tabela 1 

Caraterísticas Sociodemográficas das participantes 

Idades Nacionalidade Estado 

civil 

Escolaridade Nº 

Filhos 

Profissão antes da reclusão 

24 Brasileira Solteira 12ºano 1 Auxiliar de farmácia 

25 Brasileira Solteira 12ºano 0 Cabeleireira profissional 

25 Romena Casada 3ºano 3 Feirante 

34 Brasileira Viúva 12ºano 3 Ajudante de cozinha 

36 Brasileira Casada 10ºano 0 Hotelaria 

     38 Brasileira Solteira 9ºano 4 Esteticista 

42 Ucraniana Casada 12ºano 1 Cozinheira 

44 Brasileira União de 

facto 

12ºano 7 Cozinheira 

44 Nigeriana Solteira 12ºano 1 Doméstica 

45 Francesa Divorciada 9ºano 1 Limpezas 

47 Romena Viúva 12ºano 3 Limpezas 

 

5. Técnica de recolha de dados 

Como instrumento da coleta de dados foi utilizada uma entrevista semiestruturada 

construída para o efeito, constituída por cinco blocos de análise: a) Caracterização 

sociodemográfica; b) Trajetos de vida; c) Percurso migratório; d) Percurso prisional; e) 

Covid-19 e Reclusão. Sendo gravada e transcrita posteriormente para análise dos dados. 

O recurso à entrevista possibilitou um contato mais direto com as entrevistadas, 

procurando-se que o guião fosse adaptável e que a conversação decorresse de forma fluída 

(Costa, 2013). Embora, desde o início se procurasse seguir o guião, algumas das questões 

foram originadas no decorrer da entrevista. Assim, este processo permitiu uma maior 

flexibilidade para investigar temáticas com maior proveito para a presente investigação 

(Gall, Borg, & Gall, 1996; Marconi & Lakatos, 2002).  
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6. Procedimentos 

Para a concretização deste estudo, numa fase inicial, elaborou-se um ofício que 

foi enviado, em conjunto com o projeto de investigação, à Direção Geral de Reinserção e 

Serviços Prisionais, de forma a solicitar a autorização para a realização do estudo. O 

estudo também foi submetido à Comissão de Ética da Universidade da Maia para sua 

validação.  Após autorização, e uma vez que a autora do estudo se encontrava a estagiar 

no Estabelecimento Prisional Santa Cruz do Bispo Feminino, procurou-se junto da 

Direção, reunir as condições para se proceder à recolha dos dados, agendando para o 

efeito uma data, dia e hora. A sua seleção foi realizada através duma amostragem não 

probabilística e não aleatória, visto que foram selecionadas de acordo com a intenção do 

estudo. Com o intuito de obter resposta aos objetivos do estudo, a entrevista foi aplicada, 

após o preenchimento do Consentimento Livre e Informado por parte das participantes, 

que clarificou às participantes os objetivos do estudo e as condições da participação, 

assim como garantiu a confidencialidade dos dados recolhidos e o seu anonimato. A 

recolha de dados decorreu durante o mês de maio de 2022.  

7. Técnica de Tratamento de dados 

Posteriormente à realização das entrevistas, efetuou-se a transcrição das mesmas. 

De seguida para analisar a informação recolhida foi utilizada a análise temática (Braun & 

Clarke, 2006) com o intuito de identificar e analisar padrões de resposta das participantes. 

Torna-se importante a desconstrução e posterior reorganização dos dados através de 

temas e subtemas. Este agrupamento permite a deteção de similaridades nas respostas 

dadas pelas diferentes entrevistadas (Almeida & Freire, 2008). É importante cruzar 

informações para a compreensão dos temas mais notáveis e recorrentes, fazendo uma 

comparação das informações. 
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8. Apresentação e discussão de resultados 

Tendo em atenção os principais objetivos do estudo, caraterizar os percursos de 

vida das mulheres reclusas imigrantes em Portugal e compreender de que forma estes se 

entrecruzam com as experiências de vitimação e reclusão, este ponto visa a apresentação 

e discussão dos resultados recolhidos. Deste modo, a partir da Análise Temática serão 

apresentados os temas que foram criados a partir dos discursos das reclusas estrangeiras 

sobre os seus percursos de vida, constituindo-se como tema central Percursos de Vida 

de mulheres imigrantes reclusas. A partir deste, foram criados três temas centrais. O 

primeiro tema Migração para Portugal que procura descrever o processo da migração para 

Portugal. O segundo tema Fatores de risco explora os fatores de risco e, por último, o 

terceiro tema Reclusão relaciona-se com a reclusão (cf. Figura 1). Para uma melhor 

compreensão, os temas serão acompanhados pelos discursos das participantes. 
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Figura 1 

 Temas e subtemas criados a partir dos dados das entrevistas 

 

 

1. Migração para Portugal 

Este tema procura caracterizar o processo migratório destas mulheres, para isso 

iremos explorar as motivações. Pelos discursos das participantes, foi possível constatar 

que as motivações para encetar o processo migratório foram para três participantes as 

relações amorosas E1 “(…)16 anos conheci (…) que é um português que foi de ferias 

para o brasil e nos conhecemos lá e depois (…) vim para aqui para conhecê-lo, 

casamos”; E8 “Ele é o único pelo qual eu vim e era o único motivo que eu viria 

novamente”. 

A fuga do país de origem devido a relações de intimidade violentas foi um aspeto 

também mencionado para duas das participantes E1 “(…) já levei um tiro do meu ex-
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namorado ele deu um tiro na minha perna aos 16 anos, aos 16 anos. Logo depois conheci 

o X e me livrou (…) foi ele que me salvou sim, tanto das drogas como de morrer nas mãos 

de um psicopata (…) ele me tratava como uma princesa e pronto”; E2 “E naquele 

momento me separei (…) Aí fui para Espanha, conheci outro homem espanhol me juntei 

com ele, vivemos juntos 13 anos”.   

De forma geral, as mulheres também vieram à procura de melhores condições de 

vida e económicas, como descreve a participante E2 “Foi para fazer dinheiro”. E uma 

das mulheres referiu que Portugal era mais seguro para criar os seus filhos do que no 

Brasil E11 “Precisava de estar sozinha por causa do que estava a passar no momento 

mesmo no extremo e quando vim logo gostei do país e podia criar os meus filhos aqui 

mesmo sem acompanhamento”. 

Como se pode verificar pelos discursos destas mulheres e evidenciadas também 

pela literatura, geralmente as motivações para a imigração focam-se a nível económico, 

político e por emergências culturais, laborais e sociais (Rodrigues, Correia, Pinto, Pinto, 

Cruz, 2013). De facto, as mulheres imigram cada vez mais à procura de uma vida mais 

independente (Ferin, Santos & Fortes, 2008) e de melhores condições de vida, sendo que 

muitas vezes, isto é contrário à realidade que encontram nos países que as acolhem 

(Moreira, 2011). O estudo de Rebelo (2015) refere igualmente que na maioria as 

motivações para a imigração centram-se na procura de oportunidades laborais e a 

necessidade de obterem melhores condições económicas. Os resultados obtidos no estudo 

de Rodrigues (2013), que muitas mulheres vieram à procura de dinheiro, algumas com 

familiares cá, outras em envolvimento em atividade criminosas e problemas amorosos e 

familiares é confirmado também com este estudo desenvolvido. 
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No que diz respeito à imigração também se torna importante explorar os 

constrangimentos e facilidades no país recetor. Nos discursos das participantes, duas 

mencionaram a exploração e a violência no local de trabalho E1 “trabalhava na noite 

num bar de alterne”; E7 “um lugar muito obscuro que foi o lugar da noite (…) de 

trabalhar na noite”. Uma referiu o seu sequestro enquanto trabalhava na noite E1 “No 

trabalho da noite, os seguranças abusavam muito da gente (…) A bater e a me violar. 

Fui sequestrada para Braga e durante uma semana fiquei lá”. A discriminação foi 

também vivida em diferentes esferas onde estas mulheres se encontravam, como no 

trabalho, em instituições bancárias e públicas como nos centros de saúde, sendo sentida 

por serem mulheres e imigrantes E4 “senti um bocado no trabalho”; E7 “discriminação 

no centro de saúde, numa fila de um banco, ou seja, é uma atitude que engloba muita 

coisa”; E7 “Racismo, discriminação de género, discriminação de nacionalidade 

principalmente, xenofobia (…)”. Duas das participantes referiram discriminação por 

parte do sistema de justiça E6 “este juiz porque ele foi racista”; E11 “eu, por acaso é 

uma coisa que eu gostava de dizer que durante esses anos todos não senti a não ser 

quando me aconteceu este processo (…) Só senti mesmo quando fui presa”. 

Alguns problemas que derivam do processo da migração e da grande exposição 

às várias formas de discriminação, tais como problemas de saúde e problemas 

relacionados com a saúde mental (Amaral, 2008) pode potenciar obstáculos à inclusão 

destas mulheres podendo-as conduzir a um percurso de marginalidade e de exclusão 

social (Rebelo, 2015). De facto, Matos, Barbosa, Salgueiro e Machado (2013) referem 

que a construção dos cidadãos estrangeiros passa muito por ser maus elementos para a 

sociedade, o que os torna mais sujeitos a situações de racismo e/ou xenofobia e a práticas 

discriminatórias que provocam uma crescente vulnerabilidade nesta população (Esteves 

& Malheiros, 1999) levando-os ao crime.  
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As mulheres imigrantes quando imigram para Portugal podem sentir dificuldades 

por estarem longe dos seus familiares, filhos, amigos e confrontam-se com barreiras 

relacionadas com a língua, o clima, a alimentação e os costumes (Miranda, 2009), pelo 

que o suporte social torna-se importante para a integração num país novo. Tendo pessoas 

da mesma nacionalidade no país recetor, será mais fácil a integração social.  

Neste sentido, durante o processo da imigração, três participantes relataram já 

terem familiares cá em Portugal que as ajudaram E3 “já tinha prima da minha mãe”; E6 

“A razão foi porque eu estava na Suíça, me sentia sozinha, não tinha ninguém. Aqui já 

tinha família aqui e foi bem mais fácil para mim”; E11 “É como se eu já tivesse vindo 

preparada. Se calhar era pelo fato de eu já ter os meus irmãos cá”. Outras três reclusas 

afirmaram ter conseguido ajuda de pessoas portuguesas E1 “apareceu um senhor que me 

viu muita aflita a chorar (…) ele me ajudou me levou até um hotel não quis nada comigo 

só me ajudar, pagou uma semana de hotel para eu ficar nesse hotel (…)”; E6 “(…)queria 

tomar um banho e ela não faz mal não, eu vou sair, toma banho ai e depois você baixa a 

porta (risos) eu falei mulher é louca, portuguesa louca, não me conhece de lado nenhum 

e deixa eu entrar assim”; E9 “foi uma amiga que eu conheci e disse para eu vir para 

Portugal”.  

Para três mulheres, o país de destino não era Portugal E5 “o meu destino não era 

aqui, era Espanha”; E7 “eu ia para França”; E8 “eu ia para Paris”. Existe ainda, 

algumas que já viveram noutros países para além dos seus de origem E1 “a morar no 

Luxemburgo”; E4 “fui para a Suíça”; E6 “com 20 e então aí em Zurique (…) Estados 

Unidos quando eu tinha 15 anos”; E7 “(…) Eu já fui a Espanha e a Itália”.  
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2. Fatores de risco 

Este tema versa sobre os fatores/acontecimentos que contribuíram para a entrada 

no crime e a sua subsequente entrada no EP. Segundo a teoria da desorganização social a 

criminalidade surge a partir de consequências negativas provenientes das relações de 

amizade, de parentesco e outras que, de algum modo contribuem para o processo de 

socialização e aculturação das mulheres (Cerqueira & Lobão, 2007). Através da 

exploração da trajetória de vida das reclusas, foi possível apurar que desde muito cedo se 

confrontaram com práticas criminais em contexto familiar, onde três mulheres referiram 

ter familiares ou amigos ligados à vida do crime E1 “era muita polícia indo na nossa 

casa, muita corrupção”; E7 “eu comecei a andar muito com pessoas do crime, andar 

com pessoas que faziam disso a sua vida (…) meteram medo”. Uma das reclusas 

menciona mesmo a detenção dos pais como um dos primeiros contatos com a polícia e 

recorda este acontecimento como um marco importante na sua vida E1 “quando eu tinha 

12 tipo 11/12 anos os meus pais foram presos também por falsificação de documentos”. 

De facto, a literatura tem evidenciado que os fatores familiares podem contribuir para um 

envolvimento criminal frequente (Cunha, 2002; Maher, 1997; Matos & Machado, 2007; 

Matos, 2008; Mauá & Battieri, 2012), o que se verifica pelos discursos apresentados. 

No mesmo sentido, também as relações de amizade e de desunião familiar são 

fatores importantes que poderão levar a práticas criminosas (Cerqueira & Lobão, 2003; 

Guia, 2008), pois como se verifica, a maioria das mulheres tem os pais separados ou não 

mantêm contato com familiares E3 “eu sempre fui zangada com o pai porque o pai 

quando estava bêbado estava mais chato, mais zangado, mas eu estava a estudar, portei 

bem na escola, mas não tinha relação com o pai só com a mãe”. Também as suas relações 

de amizade foram no passado e algumas continuam a estar no presente relacionadas com 

a prática de crimes, nomeadamente ao de tráfico de droga E3 “mas também conheci 
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pessoas que estavam a traficar, sempre apareceram pessoas com droga”. Por 

conseguinte, a história de vida da maioria das reclusas imigrantes entrevistadas foi muito 

marcada por perdas familiares E1 “mataram no brasil com 12 facadas o meu irmão era 

homossexual e o marido dele matou ele aos 31 anos foi em 2011 esse episodio eu tinha 

imigrado aqui”; E3 “meu pai morreu”; E7 “tive muitas amigas que se suicidaram” e 

acompanhada pelo consumo de álcool dos progenitores E3 “fui trabalhar porque mãe 

precisava (…) o meu pai era alcoólico”. Estes resultados vão também de encontro com 

os estudos de Maher (1997) e Batchelor (2005) que abordam estes fatores como 

antecedentes para a prática de crimes nas mulheres.  

Todo este contexto de vida familiar potenciou o crescimento precoce das 

participantes E4 “Eu comecei, ainda não era de lei trabalhar, para aí aos 15 anos; E5 

“O meu primeiro trabalho eu tinha 15 anos” em simultâneo com gravidezes precoces e 

indesejadas E11 “com 13 anos tive o meu primeiro filho e depois aos 14 anos tive o meu 

segundo (…) eu não tive adolescência”; E1 “quando eu tinha 12 tipo 11/12 anos os meus 

pais foram presos”. 

E toda esta conjetura obrigou a que três das reclusas saíssem de casa aos 15/18 

anos e fossem viver sozinhas E8 “Eu moro sozinha desde os 15 anos de idade”; E7 

“peguei nas minhas coisas e fui-me embora aos 18 anos”, tendo inclusive um referido 

ter vivido na rua. E3 “eu vivi na rua dois anos”. 

As entrevistadas também passaram por várias separações conjugais E3 “Mas 

pronto meu homem abandonou-me”; E5 “E depois eu vim embora para cá e não tive 

mais contacto com ele”; E8 “E terminou porque eu vim aqui para dentro”. As descrições 

das entrevistadas concordam com a literatura, na medida que referem que as trajetórias 

de vida das reclusas imigrantes são pautadas por abandono por parte do cônjuge (Santos, 

2012; Sarges, 2019). 
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Segundo Butt (2014), a maior parte das mulheres inseridas no sistema prisional 

apresenta violência sofrida tendo origem no meio familiar, neste estudo a generalidade 

das reclusas referiu não só ter sido vítima de violência por parte dos cônjuges, mas 

também ter sofrido maus-tratos por parte do progenitor e terem sido vítimas de violência 

sexual E4 “Era como se eu (…) já era propriedade dele então ele podia fazer tudo o que 

quisesse”; E8 “Era uma relação tóxica em todos os sentidos. A gente gostava tanto um 

do outro que a gente sufocava um ao outro”; E1 “Sofri de violência doméstica pelo último 

companheiro que eu tive ele teve pulseira eletrónica de distanciamento ele me batia 

muito”; E2 “eu sofri muitos maltratos, psicológicos e físicos (…) dos 14 aos 25 anos que 

durou até ao meu casamento”; E8 “ele era alcoólico e me batia muito”; E8 “o meu pai 

me batia excessivamente como se eu fosse um homem”, como também mencionaram 

terem assistido à violência física por parte do pai sobre mãe E3 “Que o pai batia na mãe”; 

E3 “violaram-me uma vez”; E9 “Eu adulta eu fui vítima de violência e violada”.  Para 

além do contexto familiar, a vitimação também estava presente em contexto escolar, duas 

participantes afirmam ter sofrido bullying na escola E7 “porque eu sofri discriminação 

na escola, de bullying na escola (…) verbal. Física aconteceu uma vez; E9 “sofri de 

bullying”. No entanto outras duas afirmaram que quem batia eram elas nos outros E1 “eu 

era muito violenta na escola brigava por tudo e por nada sempre fui uma menina 

explosiva e batia nos meus colegas e isso eu não gostava muito tinha muita reclamação”; 

E6 “você já foi expulsa de um colégio (…) a minha irmã apanhava e eu batia”. 

Estes dados são concordantes com a literatura que, afirmam que a maior parte das 

mulheres inseridas no sistema prisional, apresenta violência sofrida no meio familiar 

(Butt, 2014), bem como detêm padrões de violência (Maher, 1997; Batchelor, 2005), 

históricos de maus-tratos e ainda de referir padrões de abuso e violação (Duarte & 

Carvalho, 2013). 
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Matos (2006) aponta para a necessidade de existirem estudos sobre mulheres 

vítimas e também criminosas sendo estas vistas como pessoas irracionais e influenciadas 

para que se possa deixar de as vermos apenas como seres irracionais. Tal como Duarte e 

Vieites-Rodrigues (2015) afirmou torna-se necessário considerar que o género feminino 

e as suas especificidades são capazes de práticas criminosas. Uma das participantes para 

além das experiências de vitimação que sofreu durante a sua infância e nas relações 

amorosas, mais tarde acabou por agredir o pai, os irmãos e o companheiro E8 “eu tive 

uma briga com os meus dois irmãos mais velhos onde eu bati nos dois (…) talvez para 

mostrar que eu não era aquela criança fácil de calar, pronto e mais ou menos há 6 anos 

atrás eu dei uma surra no meu pai dentro da casa dele durante uma discussão na frente 

do meu filho mais velho”, podendo falar-se de uma relação vítima-agressora. Como já é 

confirmado por alguns investigadores onde as mulheres podem ser tão violentas como os 

homens (Felson, 2002). 

Alguns autores referem que muitas das questões de vulnerabilidade estão 

relacionadas com a saúde física e mental (Amaral, 2008), tal como verificado em três 

participantes que referiram E2 “eu sofri 2 tromboses, sofri 5 overdoses”; E8 “eu tenho 

síndrome de borderline”; E11 “tive uma depressão (…) no parto tive de ser reanimada”. 

Pode-se afirmar que os fatores de saúde podem contribuir para o comportamento 

criminoso. 

Nas entrevistas também se fez referência ao contexto escolar. Duas das reclusas 

afirmam ter deixado a escola devido ao consumo de substâncias e/ou álcool E1 “queria 

estar sempre a beber, eu não estudava muito”; “estava no 7ºano por aí quando eu 

comecei a fumar e por aí que comecei a desgostar”. Os estudos de Maher (1997), Matos 

& Machado (2007) correlacionam os crimes perpetrados por mulheres a um nível 

socioeconómico desfavorável bem como uma baixa escolaridade.  
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 Através dos dados apurados nas entrevistas das reclusas encontramos, consumo 

de substâncias e álcool, descrevendo-o como tendo estado presente nas vidas delas desde 

muito cedo E1 “Conheci a droga e o álcool muito cedo”. É visível também que, para três 

participantes, o consumo de substâncias é motivado e iniciado pelos companheiros com 

quem mantinham relações amorosas, como se pode constatar pelos seguintes discursos 

E2 “Ele dava-me droga e eu não sabia o que era, não fazia ideia o que era aquilo. E 

passaram 3 meses, fazia um cigarro e eu acompanhava (…) já estava dependente, era 

droga (…) E comecei a drogar-me, e mais e mais e mais”; E3 “A droga entrou na minha 

vida por causa do meu marido (…) deu-me cocaína porque eu tinha dores de cabeça foi 

assim que eu gostei”; “comecei a consumir depois que casei. Só o charro, nunca 

consumi”. Desde sempre que as mulheres foram consideradas como propriedades dos 

homens (Nunes, 2010) e em relação ao crime encontram-se ligadas devido às suas 

relações amorosas com homens envolvidos na droga, virando-se cúmplices ou parceiras 

no crime. De facto, as mulheres podem tentar introduzir droga nas prisões para chegar 

aos seus companheiros ou serem “mulas da droga” (Ferreira, et al., 2015).    

   

3. Reclusão 

O tema Reclusão pretende caraterizar todo o seu processo envolvido, desde a 

entrada no EP até ao momento. A maior parte das reclusas estava em Portugal quando 

foram detidas, apenas quatro estavam em trânsito. 

Através da análise das entrevistas apuraram-se os motivos de detenção, por um 

lado, metade das entrevistadas foram detidas por tráfico de drogas E5 “Tráfico”; E7 “por 

tráfico de droga”; E11 “Tráfico de droga internacional e chefe de gangue e até hoje não 

sei onde está o gangue”; E3 “tráfico” e a restante metade das participantes foi detida por 

condução por embriaguez, desobediência, burla informática, furto qualificado, tráfico de 
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pessoas, falsificação de documentos e homicídio E1 “condução de embriaguez e 

desobediência”; E2 “burla informática e furto qualificado”; E6 “o meu crime é tráfico 

de pessoas e falsificação de documentos agravado”; E9 “tráfico de pessoas”; E4 

“homicídio”. É notório que o aumento da criminalidade feminina nos últimos anos não 

se tem verificado apenas com os crimes relacionados com o tráfico de droga, mas também 

por crimes patrimoniais, crimes de roubo e furto, crimes contra a pessoa e contra a vida 

em sociedade e homicídio (Banarjee, Islam & Khatun, 2014) sendo confirmados também 

com o presente estudo.  

Referente ao suporte familiar não restaram dúvidas quanto à sua importância tal 

como descrito nos relatos das reclusas ao mencionarem a sua mãe como vínculo direto 

E1 “a minha mãe sempre me apoia ajudar está gerindo os nossos negócios eu passei tudo 

para o nome dela”; E2 “A minha mãe, sendo eu a mais novas dos meus irmãos, sempre 

esteve comigo e quando os meus filhos cresceram sempre ficou com eles”, outras reclusas 

disseram que o seu suporte incluía os membros da família de uma forma mais abrangente 

E10 “vem o meu marido, vêm os meus pais, os meus irmãos, os meus filhos também”; E6 

“Ninguém me discriminou muito pelo contrário (…) da minha família, dos meus amigos, 

de toda a gente”. Este suporte familiar torna-se um importante fator a considerar como 

prevenção da reincidência, sendo o vínculo com os companheiros presentes e cuja 

ausência destes potencia o risco desta mesma reincidência em especial no que diz respeito 

a famílias monoparentais (Ribeiro, 2013). 

A pandemia inevitavelmente também se fez sentir nos EPs portugueses. 

Originadas pela privação do covid a adaptação à nova realidade e circunstâncias veio 

alterar toda a dinâmica e funcionamento do estabelecimento prisional, obrigando as 

reclusas a longas horas de cárcere, encerramento das atividades laborais e obrigatoriedade 

da utilização de máscaras E3 “Só tenho medo quando ficamos fechadas, porque não há 
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trabalho, não há nada”; E11 “sim, somos mais privadas principalmente no trabalho. Às 

vezes está calor e temos de estar de máscara o dia todo”. 

Em contexto prisional, as reclusas afirmam que existe discriminação/assédio 

pelo fato de não serem portuguesas tanto por guardas como por reclusas, embora seja 

mais sentida a discriminação por parte das guardas E7 “Acho que o racismo é muito 

evidente cá dentro, mas não é pelas reclusas (…) são os guardas prisionais, a direção e 

os funcionários quem vem de fora”; E8 “senti-me discriminada muitas vezes aqui dentro 

pelo fato de ser brasileira, muitas vezes (…) Fui, pelas guardas”. Para além da 

discriminação, uma das participantes afirmou ter sido assediada sexualmente por parte de 

guardas prisionais E7 “uma queixa contra uns guardas prisionais por assédio sexual, ou 

seja, dois guardas prisionais fizeram assédio sexual comigo”. 

Os conflitos envolvendo guardas e reclusas foram também mencionados E3 “uma 

guarda e uma reclusa me tramaram”; E3 “Uma reclusa sim no trabalho, tinha conflito 

só que era proteger outra pessoa”. 

 As reclusas estrangeiras são consideradas duplamente desviantes, pois infringem 

os papéis de género, os tradicionais e as normas legais (Matos, 2008) sendo ainda mais 

penalizadas pelo fato de serem estrangeiras (Matos, 2011) e ainda com penas de prisão 

de maior duração sendo que vai de encontro com os resultados do estudo.  

 Apesar das experiências de discriminação e conflitos, uma de muitas das 

estratégias de superação e mudança passa pelo regresso à escola com vantagens 

reconhecidas pelas reclusas E4 “foi aqui dentro do EP que continuei 7º, 8º e 9ºano”, onde 

o ensino de português para estrangeiros (curta duração) é visto como uma mais-valia para 

as reclusas estrangeiras. Em paralelo são ministrados cursos na área tecnológica e 

informática, o ensino de música e também competências básicas de educação e formação 
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de adultos. É disponibilizado o acesso a uma biblioteca, onde assumia grande importância 

por parte das reclusas E1 “gosto mais de ler e escrever”.    
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Conclusões 

Neste estudo, por um lado procurou-se caraterizar as trajetórias de vida das 

reclusas imigrantes de um Estabelecimento Prisional do distrito do Porto, e por outro 

compreender de que forma esses percursos se entrecruzam com experiências de vitimação 

e reclusão. Para isso realizou-se uma caraterização da trajetória criminal destas mulheres, 

as experiências de vitimação bem como compreender quais os fatores que contribuíram 

para o crime e para a reclusão.  

Os resultados do estudo realizado podem contribuir para uma reflexão sobre os 

percursos de vida das mulheres reclusas imigrantes em Portugal, com foco na vitimação 

e reclusão. Em alguns casos são mulheres que não tiveram a oportunidade de conhecer 

Portugal, pois foram presas em trânsito. Através da análise dos dados, é possível perceber 

que a vida destas mulheres é marcada pela violência, desunião familiar e consumos de 

substâncias e álcool. 

Neste sentido, perante a presença de consumo de drogas e álcool por parte destas 

mulheres, torna-se necessário investir em programas de ajuda à abstinência e/ou à 

manutenção destes comportamentos aditivos, dos quais se destacam o Programa de 

Prevenção da Reincidência e da Recaída e o Programa de Reabilitação psicossocial: 

Transição para a vida ativa (DGRSP, 2022) com claros benefícios e uma boa adesão por 

parte das reclusas sendo este um modelo a seguir por outros EPs.  

Uma das conclusões também retiradas deste estudo passa pela relação direta entre 

o crime e a imigração justificada em boa parte por perdas significativas, doenças graves, 

episódios de violência parental e doméstica tal como nos foi dito pelas próprias reclusas. 

Relatos de discriminação foram acentuados após a reclusão perpetrados pelos guardas, 

por outras reclusas e pelo sistema judicial, sendo sentidas com maior importância 

comparativamente à discriminação que passaram durante o seu processo de migração. De 
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forma a minimizar o assédio ou a discriminação dever-se-ia implementar e apostar em 

ações ou campanhas de sensibilização para profissionais que foquem as questões da 

diversidade e da imigração e apostar numa eficaz penalização dos ofensores.   

Relativamente à existência de uma ligação entre a imigração e a prática criminal, 

pudemos constatar que o fator da imigração não foi por si só crucial para a envolvência 

nos comportamentos criminosos, mas sim todos os fatores de risco que a ele estiveram 

associados e acompanharam os percursos de vida destas mulheres. É importante referir 

que três das entrevistadas nem chegaram a entrar em Portugal devido a terem na sua posse 

substâncias ilícitas.  

Perante o exposto e em jeito de conclusão, podemos afirmar que existe uma 

relação positiva entre os percursos de vida das mulheres reclusas imigrantes e as suas 

experiências de vitimação (e.g. exposição a violência doméstica, psicológica, abuso 

sexual, mortes) e a reclusão. Desta forma, após a análise dos dados, constatou-se que os 

percursos das mulheres imigrantes podem influenciar a entrada no crime, pois foi rara a 

exceção de que alguma não foi exposta a tipos de violência, a problemas familiares e a 

comportamentos de risco.  

Como limitações do presente estudo aborda-se o número da amostra e o facto de 

não ter sido possível efetuar entrevistas com todas as reclusas imigrantes afetas no 

Estabelecimento Prisional, o que em próximos estudos seria interessante alargar a recolha 

a outros EP femininos em Portugal. 

Outras das limitações prendeu-se com a linguagem, o que levou a aceder apenas 

a mulheres que percebessem e compreendessem a língua portuguesa. Mesmo assim, 

algumas questões poderão não ter sido bem entendidas pelas reclusas, pelo que houve a 

necessidade de reformular algumas questões. 
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Sugere-se, posteriormente em estudos incluir outras nacionalidades e ainda 

aprofundar outros fatores determinantes para a perpetuação de crimes, bem como 

aprofundar o fenómeno da discriminação e a ausência de visitas dentro dos sistemas 

prisionais, tal como realçado pelas reclusas. 

Concluindo, o presente estudo torna-se importante para a Psicologia Forense, pois 

ajuda a compreender os fatores que poderão levar a comportamentos criminosos e poderá 

no futuro ser adjuvante no auxílio da intervenção junto da população-alvo bem como 

delinear estratégias para combater este fenómeno. 
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